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1 INTRODUÇÃO

Esse trabalho teve como objetivo a pesquisa sobre a gestão ambiental e as atitudes das empresas diante este importante assunto. O trabalho teve como base de estudo livros, internet e o processo de preservação da empresa Gerdau, sendo uma das maiores empresas de aço e ferro precisa de uma boa gestão ambiental para cobrir os impactos ambientais decorrentes da execução de suas atividades.  

O trabalho engloba a adoção da Gestão Ambiental e a importância da sustentabilidade nas empresas. Além da preservação da natureza, reduz os custos e desperdícios reutilizando os materiais que seriam descartados.

Através das pesquisas feitas, foram exploradas as legislações como o SGA (Sistema Gestão Ambiental) que regulamentam os segmentos corretos para a gestão ambiental, que seguem por princípios PDCA (Planejar, Desenvolver, Checar e Atuar).

2 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DA GESTÃO AMBIENTAL

Gestão ambiental ou gestão do meio ambiente é responsável pelo controle integral do sistema ambiental. Como gestão de espaços protegidos pelo seu valor natural. Implica uma inter – relação com várias ciências, devendo existir uma forma que seja válida, ou seja, de uma forma interdisciplinar para poder abordar os problemas que têm relação com a mesma. 

Com o objetivo de reduzir ao mínino a intromissão do ser humano nos diversos ecossistemas, elevar ao máximo as possibilidades de sobrevivência de todas as formas de vida. 
  
O conceito de gestão ambiental não pode ser reduzido de forma exclusiva á conservação da natureza, á solução do problema ambiental causado pelo fator contaminação do ar, da água, ou a atenção de qualquer outro tipo de problemas ecológicos.

Implica no controle regional do ambiente, dos recursos naturais e dos problemas que impactam a mesma; também na participação conjunta de todos os setores da sociedade em torno de um propósito único e comum que é, nas circunstancias e condições atuais, conseguir o desenvolvimento sustentável. 


Existe a taxa de poluição "Instrumento econômico (de política ambiental) de caráter fiscal que permite atribuir um valor à poluição liberada no meio ambiente" (Tarquínio, 1994). "Pagamento imposto com base na quantidade ou na qualidade de uma descarga (de poluentes) no meio ambiente" (Margulis & Bernstein, 1995). Taxa de produto Instrumento econômico de política ambiental que utiliza um "valor adicional ao preço de um produto ou um insumo que cause poluição (por exemplo, taxa sobre o conteúdo de enxofre em óleo mineral ou mesmo no mineral). Uma forma de taxa de produto é a taxa diferenciada que resulta em preços mais favoráveis para os produtos menos danosos ao meio ambiente, ou vice-versa” (Margulis & Bernstein, 1995).

Gestão ambiental é a forma pela qual uma empresa se mobiliza, interna e externamente, na conquista da qualidade ambiental desejada. Para atingir a meta ao menor custo. O Sistema de Gestão Ambiental (SGA) é a estratégia indicada e utilizada pela empresa em que foi realizada a pesquisa (Gerdau). 

A adoção da gestão Ambiental é importante para uma empresa, pois ela associa sua imagem ao da preservação ambiental, melhorando no mercado as imagens das marcas de seus produtos. Empresas que adotam este sistema conseguem reduzir seus custos, evitando desperdícios e reutilizando materiais que antes eram descartados. (Seiffert, Mari E. Bernardini).

3 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A GESTÃO AMBIENTAL
​
Na Legislação ambiental brasileira existe um conjunto bastante completo de leis que definem as obrigações, responsabilidades e atribuições, tanto dos empregados quanto do Poder Público, nas várias esferas, federal estadual e municipal. A par das leis, há toda uma série de regulamentos a serem cumpridos, elaborados por órgãos como o CONAMA e secretarias Estaduais e Municipais de Meio Ambiente. Essa legislação é de certa forma, uma herança das leis portuguesas, que continham alguns tópicos ambientais desde a época do descobrimento.
3.1 Objetivo:


O Treinamento de “Legislação Ambiental ISO 14001:2004 – Requisitos Legais Aplicáveis” do BSI apresentam os conceitos necessários para a identificação  e monitoramento dos requisitos legais ambientais em âmbito federal, estadual e municipal e a importância do atendimento aos requisitos pertinentes às atividades dos produtos e serviços da organização no Sistema de Gestão Ambiental – ISO 14001:2004.
3.2 Conteúdo:
Aspectos e Impactos Ambientais; Estrutura de Responsabilidade; Requisitos Legais Ambientais; Legislação Internacional, Federal, Estadual e Municipal; Licenciamento Ambiental e Condições de Validade de Licenças; Acordos com autoridades públicas; Normas Técnicas; Requisitos subscritos pela Organização; Requisitos legais ambientais de fornecedores; Apresentação e discussão dos principais requisitos legais ambientais:
- Constituição Federal
- Lei 6934 – Política Nacional de Meio Ambiente
- Lei 9605 – Lei de Crimes Ambientais
- Resoluções CONAMA

Métodos de identificação e monitoramento de requisitos legais ambientais na Organização; Exercícios e Estudos de Caso Prático.
A quem se destina: 
Diretores; Gerentes; Coordenadores e Engenheiros de Organizações Empresariais; Auditores Internos do Sistema de Gestão Ambiental  Profissionais envolvidos com a implementação da ISO 14001:2004 nas organizações.

- Novo Código Florestal Brasileiro - Lei nº 4771/65 (ano 1965)
- promulgada durante o segundo ano do governo militar, estabeleceu que as florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País.
- Política Nacional do Meio Ambiente - Lei nº 6938/81 (ano 1981)
- tornou obrigatório o licenciamento ambiental para atividades ou empreendimentos que possam degradar o meio ambiente. Aumentou a fiscalização e criou regras mais rígidas para atividades de mineração, construção de rodovias, exploração de madeira e construção de hidrelétricas.

- Lei de Crimes Ambientais - Decreto nº 3179/99 (ano 1999)
- instituiu punições administrativas e penais para pessoas ou empresas que agem de forma a degradar a natureza. Atos como poluição da água, corte ilegal de árvores, morte de animais silvestres tornaram-se crimes ambientais.

- Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SUNC) - Lei nº 9985/2000 (ano 2000)
- definiu critérios e normas para a criação e funcionamento das Unidades de Conservação Ambiental.

- Medida Provisória  nº 2186-16 (ano 2001)
- deliberou sobre o acesso ao patrimônio genético, acesso e proteção ao conhecimento genético e ambiental, assim como a repartição dos benefícios provenientes.

- Lei de Biossegurança - Lei nº 11105 (ano 2005)
- estabeleceu sistemas de fiscalização sobre as diversas atividades que envolvem organismos modificados geneticamente.

- Lei de Gestão de Florestas Públicas - Lei nº 11284/2006 (ano 2006)
- normatizou o sistema de gestão florestal em áreas públicas e criou um órgão regulador (Serviço Florestal Brasileiro). Esta lei criou também o Fundo de Desenvolvimento Florestal.

- Medida Provisória nº 458/2009 (ano 2009)
- estabeleceu novas normas para a regularização de terras públicas na região da Amazônia. 
4 IDENTIDADE HUMANA: RESPONSABILIDADE PESSOAL, SOCIAL E GLOBAL
Atualmente há o dever de prover a sociedade, os meios necessários para compreender os desafios e os problemas, e contribuir de forma decisiva para a solução e para a busca de novos horizontes que leve a sustentabilidade.

A sustentabilidade é um assunto muito divulgado e discutido em todas as camadas sociais, políticas e empresarias. Entretanto, poucas pessoas sabem como levar uma vida mais sustentável ou o que isso significa. A noção de sustentabilidade implica em uma inter-relação necessária de justiça social, qualidade de vida, equilíbrio ambiental e a ruptura com o atual padrão de desenvolvimento.

A criação de uma mentalidade sustentável nas pessoas e nas empresas passa necessariamente pela divulgação de uma cultura de sustentabilidade que se espalhe por todo o planeta, por meio da educação ambiental, que é o conjunto de processos por meio dos quais há construção de valores coletivos e individuais, conhecimentos e habilidades voltados para conservação do meio ambiente.
Nos diferentes setores sociais há uma forte tendência em reconhecer o processo educativo como uma possibilidade de provocar mudanças e alterar o atual quadro de degradação do ambiente.

O acesso à educação ambiental torna os indivíduos co-responsáveis na promoção do desenvolvimento sustentável e da cidadania. 

Algumas atitudes podem ser feitas no ambiente individual e empresarial: 

Realizar a reciclagem de lixo (resíduos sólidos); Não jogar óleo de cozinha no sistema de esgoto; Usar de forma racional, economizando sempre que possível, a água; Buscar consumir produtos com certificação ambiental e de empresas que respeitem o meio ambiente em seus processos produtivos; Usar transporte individual (carros e motos) só quando necessário, dando prioridades para o transporte coletivo ou bicicleta; Comprar e usar eletrodomésticos com baixo consumo de energia; Economizar energia elétrica nas tarefas domésticas cotidianas; Evitar o uso de sacolas plásticas nos supermercados; Criação e implantação de um sistema de gestão ambiental na empresa; Tratar e reutilizar a água dentro do processo produtivo; Criação de produtos que provoquem o mínimo possível de impacto ambiental; Dar prioridade para o uso de sistemas de transporte não poluentes ou com baixo índice de poluição, como por exemplo, o transporte ferroviário e marítimo; Criar sistema de reciclagem de resíduos sólidos dentro da empresa; Treinar e informar os funcionários sobre a importância da sustentabilidade; Dar preferência para a compra de matéria-prima de empresas que também sigam os princípios da responsabilidade ambiental; Dar preferência, sempre que possível, para o uso de fontes de energia limpas e renováveis no processo produtivo; Nunca adotar ações que possam provocar danos ao meio ambiente como, por exemplo, poluição de rios e desmatamento.
5 CONDIÇÃO PLANETÁRIA

O homem foi o principal responsável pela exploração indiscriminada dos recursos naturais e pelas práticas predatórias na utilização do meio ambiente nos últimos séculos, sem se preocupar em estabelecer limites e critérios apropriados, consumindo e destruindo o ambiente que os cerca e provém a vida. 
O desenvolvimento praticado pela sociedade tem levado à produção de altos níveis de poluição do solo, ar e água, destruição da biodiversidade animal e vegetal e ao rápido esgotamento das reservas minerais e demais recursos naturais em praticamente todas as regiões do planeta.
Segundo análise da ONU modelos atuais mostra que as emissões de gases de efeito estufa podem dobrar nos próximos 50 anos, levando a um aumento na temperatura global de 3 graus Celsius ou mais até o final do século. Perdas na agricultura, danos de eventos climáticos extremos e os maiores custos de saúde vão reduzir o PIB global.
 
Mais de 600 milhões de pessoas devem ficar sem acesso a água potável até 2015, enquanto mais de 2,5 bilhões de pessoas não terão acesso a saneamento básico.
Mesmo com a demanda por água crescendo, os recursos hídricos renováveis per capita na região irão diminuir em mais da metade até 2025, sugerindo que mais usinas de dessalinização que usam muita energia serão necessárias.
 
A perda anual de florestas caiu de 16 milhões de hectares na década de 1990 para cerca de 13 milhões de hectares entre 2000 e 2010. 

Europa e América do Norte estão consumindo os recursos do planeta a níveis insustentáveis. O consumo aumentou na região da Ásia-Pacífico, que ultrapassou o restante do mundo para se tornar o maior usuário único dos recursos naturais. 

A região da América Latina e Caribe é considerada crucial para a saúde do planeta devido à biodiversidade encontrada nos países, como o Brasil.  Políticas ambientais criadas para reduzir o desmatamento na Amazônia brasileira e na Colômbia ajudaram a diminuir as emissões de gases de efeito estufa provenientes da floresta.

 
Se a humanidade não se conscientizar em conter o aquecimento global, o bioma pode perder um terço de sua área até 2100 devido à seca e a queimadas. O ONU afirma ainda que tenha atenção para o crescimento populacional e aos desafios ligados ao uso de recursos hídricos, tratamento de esgoto, contaminação da água potável e oceanos.
6 ESTUDO DE CASO: A EFETIVIDADE DA GESTÃO AMBIENTAL NA ORGANIZAÇÃO EMPRESARIA GERDAU 

A Gerdau é líder nos segmentos de aços longos nas Américas e uma das principais fornecedoras de aços longos especiais do mundo. Com mais de 45 mil colaboradores, possui operações industriais em 14 países (nas Américas, Europa e na Ásia), nas quais somam uma capacidade instalada superior a 25 milhões de toneladas por ano.


Com uma grande quantidade de funcionários, a empresa oferece aos seus empregados o benefício da previdência complementar (regime fechado ou aberto), extensivo a todos os colaboradores da empresa, o plano de previdência do grupo, complementar ao sistema de previdência oficial, foi criado em 1988, mantendo-se superavitário ao longo de todos esses anos, com rentabilidades equiparáveis às melhores aplicações do mercado financeiro. 
Uma das grandes preocupações da Gerdau por ser uma empresa muito grande é seu desempenho na área ambiental. Essa preocupação está refletida em suas práticas diárias, nos investimentos para atualização contínua dos equipamentos e nos programas de estímulo à conscientização ambiental.

Seguindo esse princípio, todas as usinas da empresa adotam o Sistema de Gestão Ambiental (SGA, elaborado de acordo com a norma ISO 14001 e que estabelece a análise de milhares de atividades industriais).

O objetivo é garantir todo o acompanhamento do processo, desde a utilização de matérias-primas, passando pela parte industrial e de distribuição de produtos, até a correta destinação dos co-produtos gerados no processo.

Além disso, o SGA envolve diretamente os colaboradores, aumentando seu comprometimento com os resultados obtidos na área.

O princípio básico do SGA (Sistema de Gestão Ambiental), de acordo com a ISO 14001 é o ciclo PDCA - planejar, desenvolver, checar e atuar. Funciona da seguinte forma, para planejar as prioridades de gerenciamento, a Gerdau levanta os aspectos de suas atividades, identificando aqueles que causam algum impacto ao meio ambiente. Em seguida são reconhecidos os requisitos legais ambientais e, com base na política ambiental da Empresa, elabora os objetivos, as metas e os planos de ação para a melhoria da gestão ambiental.

No desenvolvimento são escolhidas as implantações de gestão no dia-a-dia das áreas. Por tanto é necessário ordenar quem ira fazer o que. Por meio de equipamentos, procedimentos, treinamentos, instruções operacionais, sinalizadores, são definidas as regras e os controles sobre os aspectos e perigos levantados. Conscientizando todos os colaboradores a participar desse sistema. 

Quando o sistema for implantado é necessário chegar se está tudo de acordo com o que foi planejado. Isso é feito medindo e monitorando o desempenho ambiental, realizando inspeções e auditorias periódicas.

Já no processo final se ocorrer não-conformidades reais ou potenciais, é preciso tomar ações preventivas e corretivas. Nesta fase, os níveis de gerenciais irão avaliar se os resultados foram atingidos. 

Há também o Selo ecológico, ele é emitido pela IFBQ – Instituto Falcão Bauer da Qualidade – responsável pela elaboração de um modelo de certificação específico para comprovar e garantir a sustentabilidade dos produtos. Após um rigoroso processo de análises, o Selo Ecológico foi concedido aos produtos Gerdau. Um importante reconhecimento para o consumidor e para os profissionais da área que valorizam a construção de um futuro melhor.

A Gerdau faz á ampliação e manutenção de áreas verdes com espécies nativas, além da manutenção de Reservas Legais e de Preservação Permanente contribuem para a preservação da biodiversidade e são a prova do comprometimento da Gerdau com o meio ambiente e com o futuro das novas gerações.

De um total de 19,4 mil hectares de propriedades da empresa, 5,6 mil hectares são de áreas de Reserva Legal ou de Preservação Permanente e aproximadamente 7,7 mil hectares são de Matas Nativas.


Possuindo uma serie de projetos ambientais, e todos os projetos que são realizados têm gerado grandes resultados, esses resultados são sempre avaliados e analisados ao longo de todo o processo, o que demonstra o compromisso que a Gerdau possui pela preservação do meio ambiente. 

Adequando continuamente às novas exigências das legislações ambientais locais e das comunidades.

 7 IMPORTÂNCIA DOS CONHECIMENTOS DA GESTÃO AMBIENTAL NA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

A importância da gestão ambiental como conhecimento é se utilizar de técnicas e conhecimentos para garantir o uso correto dos recursos naturais e a preservação da natureza como um todo. 

O profissional dessa área planeja, desenvolve e executa projetos que visam à preservação do meio ambiente, como por exemplo, programas de reciclagem e de educação ambiental. Também analisa se há poluição industrial do solo, da água e do ar e, com base nos dados coletados, elabora estratégias para minimizar o impacto causado pelas atividades humanas.

7.1 A externalidade na gestão ambiental

“O equilíbrio de um mercado maximiza a soma do excedente e do consumidor. Quando há efeitos externos, como a poluição, para se avaliar o resultado de um mercado é necessário levar em consideração o bem estar de terceiros.” (MANKIW, 2009, p. 217).

Para Mankiw (2009, p. 217), em determinados casos, as pessoas podem resolver os problemas da externalidade individualmente, mas também existe o chamado “Teorema de Coase”, onde as partes envolvidas podem negociar entre si e chegar a uma solução coerente e que seja eficiente.

Quando as pessoas não conseguem resolver os problemas das externalidades de maneira privada, o governo entra em ação para que os mesmos sejam resolvidos, mas sem que a sociedade deixe de lado as forças que mantém o mercado. 

O governo internaliza a externalidade, que seria “a alteração dos incentivos de maneira que as pessoas levem em consideração os efeitos externos de suas ações”, criando impostos como o de “Pigou”, que serve para corrigir os efeitos de uma externalidade negativa, bem como as licenças de poluição. Tais políticas estão se tornando cada vez mais as preferidas das entidades interessadas em proteger o meio ambiente.

7.2 Externalidades negativas

“O custo social inclui os custos privados para os produtores mais os custos das pessoas afetadas adversamente pela poluição”. (MANKIW, 2009, p. 206).
Segundo Mankiw (2009, p.206), a curva do custo social se localiza acima da curva da oferta, pois levam em consideração os custos externos impostos à sociedade pelos produtores. A diferença entre as duas curvas reflete o custo da poluição emitida.

O planejador da gestão ambiental quer maximizar o excedente total originado no mercado, ou seja, o valor do produto final para os consumidores menos o seu custo de produção. Portanto, o custo de produção inclui sim os custos externos da poluição.

Para um equilíbrio do mercado, o consumidor marginal atribui ao produto final um valor inferior ao de custo social e de produção, ou seja, a curva da demanda está abaixo da curva de custo social. Com isso, para se obter um bem estar econômico total, deve, então reduzir a produção e o consumo do produto final, deixando-os abaixo do nível de equilíbrio do mercado.

As externalidades negativas fazem com que os mercados produzam uma quantidade maior do que a socialmente desejável e, para que esse problema seja resolvido, o governo pode internalizar a externalidade tributando os bens que trazem essas externalidades negativas.

7.3 Externalidades positivas

Alguns economistas dizem que para garantir o uso correto dos recursos naturais e a preservação da natureza depende da curva de demanda e oferta de um bem que é produzido por uma empresa.

Para Mankiw (2009, p. 207), como o valor social é maior que o valor privado, a curva de valor social deve ficar acima da curva da demanda. Para se chegar à quantidade ótima, ela deve se localizar na interceptação da curva de valor social com a curva da oferta, que seria a curva dos custos. Portanto, a quantidade ótima social é maior que a quantidade que foi determinada pelo mercado privado.

Para deslocar o equilíbrio de mercado social ótimo as externalidades positivas precisam de um subsídio.

O governo pode corrigir essa falha induzindo os participantes do mercado a internalizar a externalidade, subsidiando os bens que trazem externalidades positivas.
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho foi de suma importância para demonstrar o quanto o conhecimento na gestão ambiental é importante para a legalização da empresa e a preservação do planeta por todos os indivíduos. O grupo pode avaliar diversos pontos da gestão ambiental em que traz benefícios à empresa, apesar de muitas empresas que não adotam esse processo por acharem que isso trata um grande custo e não trará retorno algum, sendo que muitas visualizam somente o retorno financeiro e não ambiental sustentável.

Foi visualizado, que para o sucesso de uma organização, todas as áreas devem estar interligadas e os profissionais e empresários precisam ter plena consciência sobre a preservação da natureza, ajudando tanto no desenvolvimento da empresa e quanto do meio ambiente. 

Portanto, a gestão ambiental auxilia na compreensão da importância da preservação ambiental e a sustentabilidade das empresas na execução diminuindo os danos causados ao meio ambiente.
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